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RECOMENDAÇÕES DE LIMA PARA A PREVENÇÃO DA CRIMINALIDADE,
DA VIOLÊNCIA E DA INSEGURANÇA
(Aprovado na segunda sessão plenária realizada em 20 de novembro de 2015)

NÓS, os Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas e os Representantes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos em Lima, Peru, em 19 e 20 de novembro de 2015, na Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V), convocada pela Assembleia Geral da OEA mediante a resolução AG/RES. 2866 (XLIV-O/14), e em conformidade com o “Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA”; 
REAFIRMANDO a importância de que se continue implementando o “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”, aprovado na Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-I), realizada na Cidade do México, em outubro de 2008; o “Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública”, aprovado na Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-II), realizada em São Domingos, República Dominicana, em novembro de 2009; as “Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia”, da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), realizada em Trinidad e Tobago, em novembro de 2011; além das “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública”, documento acordado na Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), realizada em Medellín, Colômbia, em novembro de 2013; 
DESTACANDO a necessidade de que se fortaleça a capacidade institucional dos Estados membros de elaborar, consolidar e ampliar estratégias integrais de prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança, que contribuam para o desenvolvimento social, econômico, político e cultural; promovam a inclusão social; combatam a corrupção; reduzam as desigualdades e as vulnerabilidades; e criem oportunidades para seus habitantes, em conformidade com a Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas; 

RECONHECENDO que a vulnerabilidade da população frente ao crime e à violência é um desafio que exige a ação efetiva do Estado para prevenir, minimizar or reverter seus impactos, devendo-se considerar a participação da sociedade civil e outros atores sociais nesse objetivo; 
RECONHECENDO TAMBÉM que o intercâmbio de informações e boas práticas, bem como a cooperação entre as instituições de segurança pública dos Estados membros, permite aumentar os esforços por formular políticas públicas eficientes e eficazes, a fim de prevenir e enfrentar a criminalidade, a violência e a insegurança; 
CONVENCIDOS da necessidade de se promover o diálogo contínuo e sistemático de múltiplos atores, governamentais e não governamentais, para prevenir e enfrentar a criminalidade, a violência e a insegurança, e, em especial, beneficiar-se do uso das novas tecnologias, inclusive as redes virtuais, para promover o intercâmbio de informações, experiências e conhecimento em âmbito hemisférico na matéria; 

LEVANDO EM CONTA que a criminalidade ultrapassa fronteiras, e que a transnacionalidade de determinados crimes e seu impacto nos Estados membros exige uma estreita articulação entre autoridades nacionais, particularmente de países vizinhos; 

REAFIRMANDO que a compilação e a análise de dados confiáveis e de qualidade sobre a realidade da criminalidade, em conformidade com as legislações internas e os instrumentos internacionais, com pleno respeito aos direitos humanos, deveriam ser a base para a tomada de decisões e a formulação das políticas de prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança em âmbito hemisférico; 

PREOCUPADOS com as elevadas taxas de homicídio que afetam a região, e com o impacto multidimensional e de longo prazo que exercem na sociedade, o que exige o aumento dos esforços nacionais e a promoção de ações hemisféricas que atendam à gravidade desse desafio, com especial ênfase na prevenção do fenômeno;
DESTACANDO a realização da Segunda Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia, realizada em Trujillo, Peru, em 23 e 24 de abril de 2015, e a Primeira Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Cooperação Internacional, realizada em Washington, D.C., em 28 de setembro de 2015, em cumprimento aos mandatos da resolução AG/RES.2866 (XLIV-O/14), “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional”; 
CONSCIENTES de que a utilização de armas de fogo por parte de criminosos é um problema significativo no âmbito regional, e identificando a necessidade da adoção de medidas destinadas a melhor controlar o comércio de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, a fim de prevenir e combater seu uso ilegal e proliferação indiscriminada; e 
PLENAMENTE CONSCIENTES da diversificação, complexidade e expansão da criminalidade organizada transnacional e dos múltiplos desafios que representa para as sociedades, as economias, os sistemas financeiros e as democracias de nossa região, 

RECOMENDAMOS:

1. Manter e fortalecer os esforços envidados e os avanços obtidos, no âmbito governamental, para desenvolver e implementar programas e políticas de prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança, que privilegiem o enfoque integral e o trabalho coordenado, levando em conta a participação da sociedade civil e outros atores sociais e a centralidade da perspectiva de direitos humanos e gênero, fazendo com que esses esforços e avanços sejam replicados de maneira apropriada e segundo a realidade de cada país, para construir sociedades e comunidades mais seguras. 

2. Promover o desenvolvimento de políticas integrais para a prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança, que fortaleçam os fatores de proteção dos setores da população em situação de maior vulnerabilidade, garantindo a participação ativa da sociedade civil e outros atores sociais. 

3. Desenvolver estratégias integradas, articuladas e coordenadas entre as autoridades nacionais da região, para prevenir a criminalidade, a violência e a insegurança, com especial ênfase na cooperação transfronteiriça e no pleno respeito aos direitos humanos. 

4. Apoiar e estimular a consolidação e a implementação da Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial, da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Delito, bem como a apresentação da Rede Interamericana de Informação e Conhecimento sobre Segurança Pública, como ferramentas para promover a cooperação internacional nos diferentes âmbitos da segurança pública, e solicitar à Secretaria-Geral da OEA que informe a MISPA-VI sobre o progresso obtido. 
5. Ressaltar o importante papel da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus Protocolos, e da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, bem como o trabalho do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime, que promovem a cooperação internacional para enfrentar a criminalidade, a violência e a insegurança. 

6. Instar a Secretaria-Geral da OEA a que continue desenvolvendo, em consulta com os Estados membros, um Programa Interamericano de Prevenção da Violência e do Crime, especialmente dirigido à juventude e a outros setores da população em situação de vulnerabilidade, que se apoie numa estratégia de prevenção integral multidimensional, e que focalize a redução de fatores de risco que contribuem para a violência bem como o fortalecimento dos fatores de proteção que a diminuem, privilegiando o fomento da cooperação entre os países e a participação comunitária.

7. Estimular o progresso contínuo, em âmbito nacional, sub-regional e regional, para a criação, atualização ou fortalecimento, conforme seja pertinente, de sistemas nacionais oficiais integrados de estatística criminal e penitenciária, e promover a cooperação dessas entidades com a Rede Interamericana de Informação e Conhecimento sobre Segurança Pública e com o Observatório Hemisférico de Segurança. 
8. Incentivar as autoridades nacionais pertinentes a que se empenhem na padronização de definições, indicadores e ferramentas de coleta de dados, inclusive pesquisas de vitimização, com a finalidade de dispor dos insumos necessários e de análises comparativas para a formulação, implementação e avaliação de políticas de prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança. Com a finalidade de acompanhar nessa tarefa os Estados membros que o solicitem, instar a Secretaria-Geral a que estreite e consolide laços de cooperação com outras organizações e entidades afins, inclusive o Centro de Excelência para Informação Estatística de Governo, Segurança Pública, Vitimização e Justiça, do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime, entre outras. 
9. Promover, com a brevidade possível, a implementação da Classificação Internacional de Delitos para Propósitos Estatísticos entre os Estados membros, a fim de facilitar a coleta, processamento e análise de dados sobre crimes baseados em definições comuns, e solicitar à Secretaria-Geral da OEA que fortaleça seu vínculo e colaboração estreita com o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODD), com vistas a implementar essa classificação nas Américas. 
10. Promover a formulação e a implementação de programas e políticas nacionais de prevenção e redução de homicídios, fomentando a coordenação e a articulação interinstitucional, e priorizando avaliações de impacto em cada país; do mesmo modo, incentivar o intercâmbio de experiências e lições aprendidas em matéria de prevenção e redução de homicídios bem como promover processos integrados de coleta e qualidade dos dados de homicídios na região. 
11. Apoiar e estimular a criação de mecanismos de cooperação regional, a fim de aproximar as autoridades responsáveis pelo controle de armas, munições, explosivos e outros materiais correlatos de uso na região, com vistas a contribuir para a construção de instrumentos mais efetivos de supervisão desses materiais, inclusive o intercâmbio de informações e boas práticas, levando em conta as contribuições de outras partes interessadas. Do mesmo modo, apoiar a plena implementação, pelos Estados Partes, da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) bem como o trabalho de sua Comissão Consultiva.
12. Promover na sociedade medidas de prevenção centradas na família e na comunidade, fortalecendo programas educativos sobre o uso de medidas alternativas para a solução pacífica dos conflitos. 
13. Apoiar o trabalho que vem sendo realizado no âmbito do Plano de Trabalho e Calendário de Atividades da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente da OEA (2015-2016), com relação ao Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, a dez anos de sua aprovação, com vistas a fortalecer, em âmbito nacional, bilateral e multilateral, nosso compromisso de prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional.
ACOMPANHAMENTO
1. Agradecer ao Governo do Peru por haver presidido a Segunda Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia, tomar nota de seu Relatório Final e apoiar a continuidade deste Grupo de Trabalho. 

2. Agradecer ao Governo da Colômbia por haver presidido a Primeira Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Cooperação Internacional, tomar nota de seu Relatório Final e apoiar a continuidade deste Grupo de Trabalho. 

3. Criar um Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança e eleger a República do Equador para exercer a Presidência do Grupo, o qual, com o apoio da Secretaria de Segurança Multidimensional, apresentará à Comissão de Segurança Hemisférica relatórios sobre o andamento da implementação de qualquer mandato atribuído na matéria. 
4. Convidar os organismos e entidades do Sistema Interamericano, bem como outros organismos das Nações Unidas e internacionais, para que, no âmbito de suas respectivas competências, considerem fazer contribuições voluntárias, financeiras, técnicas ou de recursos humanos, que contribuam para a implementação destas recomendações. 
5. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que continue promovendo o apoio técnico aos Estados membros e organismos sub-regionais que o solicitem, a fim de consolidar os propósitos e objetivos destas Recomendações, com vistas a prevenir a criminalidade, a violência e a insegurança na região; e que mantenha informado o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, sobre os resultados obtidos. 

6. Solicitar ao Conselho Permanente da OEA que faça o acompanhamento destas Recomendações, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica. 
7. Agradecer ao Governo do Peru por sediar a Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V), em Lima, Peru. 
8. Acolher com beneplácito o oferecimento do Governo de Honduras para ser a sede da Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VI) em 2017 (MISPA-V/doc.6/15).
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